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LEI MUNICIPAL N9 1.360/2014

BAYEUX/PB, 30 DE SETEMBRO DE 2014

REGULAMENTA O LlCENCIAMENTO AMBIENTAL,

ESTABELECIDO NO CApITULO V DO TITULO 11, DA

APLICAÇÃO DA POLlTlCA DE MEIO AMB/ENTE DA

LEI N2 1008, DE 30 DE OUTUBRO DE 2006, QUE

INSTITUIU o CÓDIGO MUNICIPAL DE MEIO

AMBEINTE DE BAYEUX,

D PREFEITO CON5TTTUCIONAL DO MUNIC/PIO DE BAYEUX Estado da Põraíba no uso

das atribuicões que Ihes são conferidas pelo IIrt. 3S, e na corformidade do Art. 45,

inciso IV da Lei Orgânica do Municipio. faz saber que o Poríer Leg,slc1ti\'o aprc ....ou e !J

Executivo sanciona a seguinte lei:

Disposições Gerais

Art. lQ Esta lei ordinária disciplina o l.icenciarnento Ambient al. estabelecido no

Are. 28 ao 41 da Lei ordinaria n,' 1008, de 30 oe outubro de 2006 - que instituiu o

CÓdigo Municipill de Meio Ambiente de Sayeux, sendo exercido pela Secretaria

Municipal de Meio Ambiente . SEMABY, conforme os dispositivos das respectivas Leis.
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Art. 29 ucencterneruo ambtentat (OIT!O U pr ocecirnento adrmmstr arivo pctc

ernprsendlrnentos e alivldtldes utií1z.adolds de recursos ambíenra.s ou cons.dcracas

efetivJ ou potenctatmeruc impJtXiHl!eS (lu po!uidvldS ou ainda daquelas que. 50b

qualquer forma. possam causar degradação arnhrerital, considerando <I!> disposições

legais e regulamentares e as normas aplicáveis 00 caso.

Parágrafo único: Dependera de prévio lkenciamento pela SEMAOY, sem prejuízo de

outras licenças legalmente exigíveis. a localização, instalação. operação e alteração

ampliação de illividades potencialmente poludoras e degt.dadoras do meio ambiente

caracterizadas como de impacto local e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado

por instrumento legal ou convênio.

Art. 39 Compete a SEMABY o controle e o licenclarnento arnblental de

empreendimentos e atividades de impacto local, ou de outras atividade .•• qUE? lhe

forem delegadas, ouvido. Quando legalmente couber, os órgã.:)'j, ambientais do esfera

bceociarnentc ambienta I, dever-é exigir do empreendedor. consulta ao poder publico

municipal sobre a conformidade do empreendimento com a legi!lldçdtl de uso ':'

orunação do 1010 do mumctpro:

§ 12 O Cadastro Ambieru al rvtunropal consuru. fase irurlal e obrig atcria do processe de

licenciamentu ambíentat, devendo as atividades e empreendtmontos efetivos Ou

potencialmente, consumidores. polwdores ou degradadnres do Meio Ambiente,

efetuares sua regularlzação.
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I - Licença Sirnpllflcada: ato admmistrattvo de procedimento stmpttftcado pelo qual o

órgão arnbiental emite apenas urna licença, que consiste ern todas as fases do

llcenciame oto, estabelecendo as ccocícões. restrições e medidas de ccntrule

ambienta: que ceverão ser ooedeodas peto (lmp'cendedor para locauzar. lnstaiar

ampliar e operar empreendimentos Ou anvldades ulili/:idOlJS de recursos arnbieotars

consideradas de baixo impacto ambienta! que se enquadrem na Classe Sirnplilicada,

constantes de Instruções Normativas instituídas pela SEMABY, bem corno Resoluções

do CONAM/\ e CONOEMA.

11- Licença Prévia: concedida na fase prcliminar do planejamento do empreendimento

ou atividade aprovancc sua localiz.ção e concepção, atestando a viabilidade

amblenral e estabelecendo os requisitos básicos e condtoooanms fl serem atendidos

na próximas fases de sua implementação;

§ l~ - Será requerida pelo interessado na fase inicial de planejamento do

empreendimento ou atividade, contendo as informações e requisitos básicos a serem

atendidos para a sua viabilidade, observados os planos municipais, estaduais ou

federais de uso do solo;

§ 29 - A concessão da LP não autori 1;:1 qualquer intervenção no local do

empr eencnrneruo para rrnplantaçâo do mesmo.

lfl r-Licença de Instalação: seré requerida após a liberação da LP. Aurorizu J mstatação

do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações cn(l:)tanl('~ díl',

planos, programas e orojeto s aprovados pela SEMJ\BY e quanco couber ,10 (ONDrM;:.

observadas as condicionantes expressas no corpo da licença;
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Parâgrafo único: Na ausência de roteiro especifico para elaboração dos estudos,

planos, programas c projetos a serem aprcscntadcs caberão a SEMAS'r elaborar o

termo de referência.

IV - Licença de Operação: ato administrativo pelo qual a SEMABY autoriza a operação

da atividade, após a vcrtftcação do cteuvo cumprimento do Que consta nas licenças

anterlcres, com as medidas de controle a rnbie rua I e condiclonantes determluado s

para a operação.

9 19 - Será outorgada por prazo maxuno d(~ quatro aoos. depor, (jp conduidil fi

ms tataçâo do ernpr eend.men;u, vertücada d ac e qu ••cão d;J o br a {! o c'..Imprirnfo'nlO du

projeto eprcseruudc e todas as condiçôe s previs ras na LI, vem Pri':JUIZ(') do

estaberecirnemc oe outras coocncrcnenre s

§ 2s O ücenclamentc de qualquer emp-e endtmeoto de lmpact ambienta! de

enquadramento Médio, Grande {! Excepcional terá seu pr ocedlmen o de soucneçãc

tnictado Junto a Secretaria de Mei[ Ambiente- SEMABV onde através e procedimento

admlnlstre ttvo umco será enca nlnhado ao crgâc federal ou sredual para °
comoartllhamentc técnico do seu recesso de hcenctamento.

§ 3R A manifestação sobre confo mldade com ;:15normas de uso e cupaçãc do solo

sera procedido pela Secretaria Municipal de Planejamento através de emtssão de

Certidão de conformidade com uso e ocupação do solo ao requerente na caso de se

I:'I1COll1rar regular.

Conceitos

Art. 59 Pua os fins desta Lei consideram-se os seguintes conceitos:

I - LIcença Amblental: corno o ato admtntstratl v o (leio Qual a Pr afaltur a estabelece .1S

condições, restrições e medidas je- controle ambienta I Que deverào ser obedecidas

pelo empreendedor, pessoa físic.a ou jurídica, para localizar, Instalar, ampliar e

alteração operar empreendimentos ou atividades utlllaadoras dos reClUSOS;lrnbilmtais

consideradas efetiva ou potenctebnerue poluldoras ou aquelas que, sob qualquer

forma, possam causar degradação ambiental.

11- Preservação: ação de proteger. contra <l de!)lrul(~u ~ qualquer lor ma de dano ou

cegredação, um ecosslsrema, urna área geograüca dtdinidtl o u ~~p~d,!,:> arlirnt1i~ I:'

vczcrcls amcacadas de extinção. adotando-se medidas pr~venll\l(l) l~gd!rI1t'nt!!l

necessárias e medidas de vigilânci.:t adequadas.

ESTADO DA PARAíSA

PREfeiTURA MUNICIPAl. DE BAYEUX

GAI3/NETE DO PREFEITO

111- Medidas Mitiu<ldoras: são encetas utíliz.ild<ls p~rJ reduzir algum procsdhueuto

que provocou pretcucs <10meio arnutente.

IV - Passlvc Ambi9nt;ll: termo uünmoo para d~nornlna( potenciais riscos de caráter

ambienta! relacionados ao cumprimento da legisleçâc amblentat vigente ua d~tJ co

avauacâo ou (i Quaisquer obrigações de fazer. de darxar de 'f,,7~1, de Iroenuar, de

compensar ou de nsumir qualquer outro compromisso de caráter ambtental. O

nasslvu ambieniJI tem estreita relação com os aspectos ambtentals do

~mprfOI:'J,dir))entoc com cs respectivos imoactos gerados ou acumoladcs até a

avaüaçáo.

v ~- A\lallaç30 de Passivo Ambiental: eco-aste crn um Insrrvmamo que vis <I forllt"CI'I

\1111" avauaçâo dos oorerctals riscos relllC;Of1"r.lm ::I ctlCnpr!cnentos d3 1í2gl~laç50

ambtcntat, em determinado rnomerac. correspcnccrues a q~Ii1'IM1Uf'( obrigAçÕe1. di'!

íarar. de deixar de fazer, dt.' Indenizar, de compensar Ou de assumi/' quatquer nutro

ccmprornlssc de caráter nmhiental, .) partir ocs aspectos ,.unbientiLi~ de)

empreendimento e rescecüvos Impactos gerados ou acumulados. E~lá diretamente

Hi!,ndíl. a crit~rios Que devem ser estabeleddos nCI escopo di'! avanaçâo de PQ~<;;i\lt)

d/TI':.Jll:'ntill ilpÔ!> de seu início.

VI - Impacto Ambiantal local: é todo e cp...atquer impacto t:lmbH~"tat que ccorrs na

área dê l!'Iflu(;l:ncla direta da atwtcaoe ou ernpreendlrnento, que $Crestrtngu <.10<;Jimiles

do munidplo.

Art. 69 O üccoctumento ambtenra! das edvldedca Ou empr~ef'ldimenlos

pctenciehnente pctutdores ou degradadcres do meio amuiente conterá JS seguintes

modalidades de licença e autorlzaçãc flrnbiE:'nr.)/:

dEtHmvolvimento Ut-lS ativicldOt:'S p~la S(MA~,(.

§ 2Q - Par" obtenção de sta Hceur.a o requerente, pessoa física ali [ur idic a não oodera

ter qualquer pendência jurídICJ gerada por notiftcação. auto de inírução. embargo

iunto ÇlO~órgãos amblantals flscalizadores.

VI - AUtOrlZôlÇ30 AmblontJI: ato adrmrustrauvo ormndo em CLlrJ(Cr precário e com

limite temporal curto e certo (validade de no máximo 90 dl<.lS.),mecta.ue O qual o

órc50 competente estabelece as condições de realização ou operação de

emoreendirnentos. etívídaces, pesqutsas e se-vrços de- caráter ternporérfo ou para

execução de obras que não caroctcrtzcm In5tal:jçOas cerrnancotes e obras

emergenctets de interesse público, transpo-re de re siduos pe-tgosc s ou, ainda. para

avaliar a eficiência das medidas adoradas pelo empreendimento ou atividade.
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Parágrafo único: Podera ocorrer para as atividades de pesquisa a prorrogaçao el,

Autorização Ambiental por um prazo máximo de um ano.

Art. 72 - As atividades potencialmente ootutdoras que não se enquadrem no

ucenclamento simplificado deverão realizar LJ prOC(:5S0 de tlcenclamentc em fi:ls(~o;

distintas, a seguir discriminadas:

i-Lcenca Previa;

11-licença de Instalação:

rü c tlcença de Operação.

IV· licença de Alteração ou Ampliação

v- Licença de lnstalaçãc c Operação

VI - Autorização

Art. 8i As licenças ernbrenteis poderão ser outorgadas de forma sucessr ...a e

vtnculada. ou isolndarnente, conforme il natureza C" caractensticas do

empreendimento ou ativldade.

Art. 92 No caso de irregularidades ligadas ao Hcenciamento o empreendedor

flcarà sujeito a sanções e penalidades previstas na Lei de Crimes Ambienuils

(9.605/1998) e Código de Meio Ambiente Munlclpat (Lei crotoane rooa/zocar, sem

prejuizo de outras legislações incidentes.

Parégrcfc único: Poderá a Secretaria de Meio Ambiente, o qualquer rompo, Quando

constatadas Irregularidades cometidas pelo requerente por ;110 cclpnso Ou dolcso,

delenra cassação da licença arnbiental. observadas a ampla defesa e o coruradttório.

I({)
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Dos Instrumentos

Art. lOQ Para a eteu vação do uccnctamenro '<? oa Avaliação de Impacto
Arnhienlal serão utlllzadcs os senulntcs lnsrrumentos da Pctittca Municipal de Meio

Ambiente:

J - Código de Mete Ambtente Muníôp.1l:

Ir -( v'lacr u Zcneamcnto Urbano Municipal de Uso te' Ocupação do solo;

JlI - Os êsuroos Amtnen tnts (EAI em conformidade cnm es R+?!ooluçÔC5CONAMA 001 de

23 de Janeiro de L986 F: 09 237, de 19 de dezembro de 1997;

IV - As I.ic::enç.a~ Si(TllJlificadil, Previa, de tnstalcçãc, Opereçêc, Atrercçâc 0(1 Arnpliêlçiio,

In~tillaçãoc Operação e Autorizilção;

v - As Auditorl::l~ Alllbi e ntais;

VI - o cadasrro Ambienta! MuniCIpal;

VII - As Resol(lções do Ccrcefho MuniCipal em Defesu de Meio Ambiente - CONDEMA;

Arf. llq Os procedimentos para o uconctan-enrc Ambic)nt"<ll se-ãc

r~gul<InHlnt<ldos pelo Puder Executivo. no que- couber. obeoeceouc as !:f\~IHntê'S.

\,Vf!/'
~~·..,tPJ
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I - requer.mente da licença arnbierual pelo empreendedor, acompanhado dos

documentos, projetos e estudos pertinente s. dando-se a devida publicidade;

11- análise pela SEMABY, no prazo maximo 6 (seis) meses, dos documentos, projetos e

estudos apresentados ~ J realização de visrorias técnicas, quando necessárias,

ressalvados os casos em que houver EIJVRIM/\ e audiência púbtica, quando o prazo

máximo será de até 12 (doze) meses.

§ V - A contagem do prazo previsto no caput deste artígo poderá ser suspensa,

durante a elaboração de mais informações complementares aos estudos ambientais

apresentados PQ!o empreendedor ou preparação de esctarocirnentos pelo mesmo

§ 2'1 - Os orazos estipulados no ioc.so li OG(!NJO ~er i.llt~{ado$ apenas uma vez nos

empr(l('ndedol .

§ 3f - PfJ205 de (lflalise diferenciados para cada modalidade oe licença poderão ser

definidos pelo CONDEMA, desde que PfOPOllO pela SEMA8Y, ern função de

peculiaridades da atividade ou empreendunento.

§ 42 - O prazo estabelectdc no mciso li, scré de ·~S (quarenta e CJr1COj dias,

prunogáveis por Igu~1 período, para as arivmade s e pmprep.ndirnenlm de pequeno

porte e baixo potenctal ce unpacto ambienta I, suienas a procedimentos

administrativos simplifícados.

ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX
GABINETE DO PREFEITO

111 - .0 empreendedor deverá atender il soucrtaçêo de e~cl;:lfecirncntoc; e

coruplemnnraçõs s, formuladas oe!o órgão ambreruat cumcetenn-, d('nrro do prazo

máxime de 30 (trint;l) ili;}S, f) contar oo recebirnentc rtn respecttva I\Olitk.:l~;;jo.

§ 2g - A soüctrcção de escferectrueotcs p comoteroeoteçõe s. lQliliu'ild<ls pelo órgâo

ambienta! cornpetent.e nJo pedem coofttter com u que cst a preconuaoo nd tegtstaçrto

vigente e omilir ou exceder aos lteus contemplados no termo de rervraocta aprovado

pelo ornão amolcrual compererue.

fi 3i! - O n~o cumpri,nenlo oo-, prillG:S esnpotaco s nos inchos ti c JIl. fespectivClnu:!'nt~_

s.uJeir~{'; O rtcanctarnonto ,1 ação do 6q~Ju que detenha competência para ;JIU:lr

supletivamente e o croc-eeooeocr (te arqurvamsnro de seu pedido de licença.

§ 4~ - O arquivamento do crucesso rte lrcencíamento não impedirá a llprf'Sentaç';o dto

novo requerimento de licença, que deverá obedecer aos procedimentos esrabelectcos

no Art, 10, rnedlente 'IOVOpagamento de custo de análise.

IV - de are de tncetertrneruc da üccnça embrentet req ••.•erice, ccbera dcfcse e recvrsc

~dministi"ativo, r10 prna o do :W ítrlnt.:l) dlas. contado!: d\l dote do f~C:êb:nícn!:o eíc

nottílceçãc de! inddcrímento do pedido de liccociamenro

§ 19' - Compete em primeira instánrla li .1\:;je550ria Iuridica da S(MABY. analisar Új

( "

\ \ )

3
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Indefetlmeruo do pedido de Hcenclarnento. este observando o prazo de 30 (trinta) dtcs

con!;Jdos do recebimento na notificação da dectsâc de primeira instância.

Art. 12'? O Poder Eliecutivo definirá. ouvido o CON[)EMA. proceclmemos
especürcos para as üceoçns ernblentars, cbs.er vudua c na t ur oza, ce rectertsttcas I!

pecuttartcaces da attvidade ou empreendimento c. alnda , a comceucuuaçao do

processe de Iicenclamentc com <'35 etapas de planejamento, Implantação e operação.

§ l~ - Deverão ser edotados procedimentos adminlstratlvos stmpuucaoos. a serem

aprovados pelo CONDEMA, para o licenclarnento ambienta! das atlvldades e

empreendimentos de pequeno porte e batxo potencial de Impacto nmbtcntat, de sete

qUE'!enquadradas nos parámctrcs da legtstaçãc vigente,

§ 22: - Devem ser admitido ücenciarnento ambtenral simplificado pari] pequenos

emnreendtrnentcs e etivldades de- serviços similares ou por aqueles Integrantes de

planos de desenvoivrmento e projetos de interesse social aprovados pele

administr;;lç:lo pública e previamente com a anuêncla do CONDEMA desde que

contcrnpraoa a proteção ao meio ambiente (> a qvattoede oev.oe.

§ 39 - Deverão ser esrabetectocs ,ril~rio!> para agiluar e simplificar os crocedtmcntos

de: ücendamento ambiente! c renovação das licenças das ':Hivid;;de!t e cervtros que

irnplernentem J.)1••nos e programas voluntários de gestão ambienraf visando ~ rnelhotia

ccruinca e o nprimorame-nto do desernp e nho ;Jmbi~ntal, a serem apro vados pelo

CONO[MA.

Art. 13 A SEMABY não dará inicio ao processo de Hcenctumcnro arnbtental seta

pessoa lisica Q jurídica nesacomoanhacas de Certidão Negativa de oébtrc [untu a

Dívida Ativa do Município, COnformo dispor O regulamento.
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ArL 14 O Poder Executivo ccmulemenrara através de reeutementos. in!llt\Jçõ(!~,

normas récruces e de prcceorrnemos. fÍ'mtrlw.:; c Outros atos admmistrat!vos,

tuncronarnento do ticeuciementc crnbrcntat.

especthcarões constantes nos t:~tudos Am:IICntill\ <lprpsel1tijdo~ e aprovados, sob

<H;v it.l3J~ alG que cessem 015 frregularidadés (on~tatadilS

Da cassação da licença Ambh!Otal

nrt. 1&05 cmp((:~Mdim€ntO\ e auvtuaces ucenctacos pela SEMAAYpoderão ter

~1.JSfJ'mS3!., temoorertamenre. nu (íI"'>dd.:t~~tr3~ IiCCnOI$, n05 :;cguintr.:\ CiH01:

Ambienr.üs, aprovado peta SEMAOYouórg~(J amolQN:l1ccmpeterns:

11- alterações e oescurnurlmento !njustiflCildQ eu víotação do ubpcstc em projetes

cxecuttvos aprovados eu de condktonaores estabetecldas 110 lfcenciamento:

(.1J~p:JnfvCI;

":.{.•.~,\,,~l;
ES1ADQ DA I'ARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAYl::U)(
G/\BrNtT( DO PH(fflTO

~ l' - ~ c••;~i'lçÃ('J da lü:~ncQ .:'i(1'h,cnrJI ccncotiidn somente cedera cccner se J!;

situacõ~5 j(:lma CClil~rr.pl;iIj~} nlc for~rnoe .••id<ll"~'lIt'c()f'lc,ida".". ilindil, :lêlJ.l);!> d"

lIo1n:!>'tóldo fo'lII ju1t:<idc (I dl:'~i\dtl .;()frJil11.,Trdtl1,..l, c-ctenda em úinmc I<l~t~fl;io, pele

[ONDEMA.

§ 2v - Podel;1 <linda.) SEM.t.BY nu Cm'WEf~1A scucncr a outro oraãc nccncraccr através

dQ lnstauraçâc de Pfo,cdirnr:lltQ "óm:r;t<;;tlill(W único a wspeosxo temporiÕ,rlil f'

tl;;or;n,tjV:i 1.1<1\i'~r)çi\ <!mb''i'lIl''!\, quando ':.onslê.l,\:\" in'E'g\I\<'!t!dildes mf!:did!")\(l a

\<t'lratl!rd de o1UtO OP. infraç30 por croccdtmcorc de iI~c;)nZ;)çãoe subswoctadc por

parecer técnico Oacscccrcc com a 1()(~is!.Jçlo ambientar e urbamsuca •••icen,~~,

DOlV.,Hdadc dOl Ljcença

ascoctos:

J - \) pr;;zn ao:: vendado da LIcença PJ~\',<! !LP) oe-v '::'r; sei, 'H) rninil!li), v •• qilr.f'IH:;ljIÚ

pela cronogri.lma de d.JI.IOJd(,:51,; éu~ p1dnÓio, p'ug'6mas ". pmjelm r•••tauvos ;K)

cmprecndirnentv 0\..1oltiv.d<ld ••, 'I~O nouer.do ~Í'r ~urwrior <I 3 ilrp5)ilnn5,
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11- O prazo de validade oo licença de tnsrelação lU) deverá ser no mlnímc, o

estabelecido pelo crcncgrama de instalação do empreendimento ou atividade, não

podendo ser superior a 4 (quatro) anos,

111- o prazo de validado on uccoçn de OpNar;ão IlO) devera constcerer 0$ oreocs de

controle ambrentar e seré de. no minirnO,·1 tquatro] anos. e, no máAimo,lO tdt:tl dI10!.,

§ 12 - A Ucenç;:; Prévia (lr) e a ucença de Inst.alaç~o (Ui poderão ter o H:-;,JI,JJ,uo dt:

validade prorrogado. desde qoe II~O ultrapassem o prazo máxrmu estabp.it!r.irlo no

tnctso t e 11.

§ 2~ - ~uril que o soürítante vennQobte-r a prQrrOfiação do prazo da respectiva licença,

sej;') pessoa física ou [urfdir a não poderá exiSllr Qualquer pendêlH.:1í:ljvndtca em n:IJç50

§ 39 - O órgão drnbiental corooeteorc podem estabelecer prazos de validade

cspocfücos para a Licença .:I~Operação (lOI de empreendimentos ou atividades 1I1.iC,

por sua natureza e púculiarid;)de~, estejam sojeucs a encerramento ou rnodiikuçâo

!!HI craacs inferiores,

§ 4'" - NJ renovação da t.lcunça d(> Operação (LO) de uma atividade ou

emoreendimento. Oórgao dillbiental competente poderá, medíarue decisão motivada,

aumentar eu diminuir O seu orare di: validade, d1J6!> iJ'.'ali"I(;JQ do dH'>iHllpl:"rlrU3
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§ 52 - A renovação da licença de Oper cçâo (lO) de uma aLividade uu empreendimento

deverá ser requerída com antecedêncla minirna de 120 [cento e vinte) dias da

explraçâo de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este

automatlcarnente prorrogado até a manlfestação definitiva do órgão ambienta!

competente.

Da Renovação

Art. 18 A renovação das licenças (LP e U) e Autorizações Ambientais deverá ser

reqoertde Com antecedência mínima de 30 (trinta) di os da data da exprração do prazo

de validade, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva

da SEMABY.

§ 12 - Poderá a SEMABY proceder a renovação da Licença de Operação (LO) de

empreendimentos e serviços licenciados por outros órgãos, mediante termo de

convênio com o órgão licenciador da atividade.

9 22 - A Licença Prévia não é passível de renovação. Se necessário, deverá o

requerente dar entrada com novo requerimento, aureseruaooo lodd a dOClH1'Wnl,H,:JO

necessária e arcar com novas taxas de ficancinmentc.

§ 32 - A não renovação das Ucenças de Instalação e de Operação, torna o resoonsévet

pela atlvidade ou obra. passivel da apllcação das penalidades previstas na legislação

ambienta! vigente.
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Art. 19 Os pcdrdos de renovação de Licenças: e Autorizações Ambtentais ficam

sujeitos ao recolhimento da Taxa de- t.tceocraroeotc Ambierrtal, conforme ANEXO.

Parágrafo únl co w Para erntss ão ds segvnda via da uccnçe, o requerente devera p~gar

o valor correspondente de 5% {cinco por ceotojdo valor ortglua! da Licença ou mínimo

de 01 {u-rra} UFRBY, o que ter mator.

Are 20 A SE.:MASY,medraore dectsãc tunuan-entada em parecer tecnlcc,

poderá rncdiltcar os condtcrcnanres. as medidas de controle e adeuuação. suspender

quando ocorr er :

1- vlolaçâo OLJlnadequarâo de quaisquer conoíctonanto s ou n0(01<1'> 1f!1!,ais:

dkl licença;

Da Compensação Ambienta!

Art, 2~ A compensação <lnlbiental ccnsutut instrumento da política municipal

de meio ambiente que tem por fínillldadta a compensação dos impactos ambientals

.'150 n11tigável~, medtante o financiamento de despesas com a implantação e

rnanutcoçüo das unidade" oe conservação, Areas de Preservação Permanente e áreas

verdes.
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Art. 23 Cabe a S(MA(}Y ,]:1Ó5coclsõo rio conseuro tt ••finl( (I pr(I(I:dirpt"llIJ lk

ambtanr a!

Parágrafo untcc • Caber-a J SEMABY defil1ir o vator fiO! co.npensaçâc ernbíentat de

empreendimentos e serviços no processe de hccnctementc, quando da emissão da

lkéllça dp. tosralacão ~ Operação.

An. 24 Nos casos de llcenclameuro ",noiental uare a aruouaçêc eu modificação

dI' i'mpróf~f1dirn",ntos e anvrdades íá uceocroecs, QUo implique arn signítk .ativo

Impacto ambtental, a tOlllp~Il$~çíio "lInbienlérl set a definida com base nos custos da

amoüaçãc ou modlflcação.

Art. 25 Havendo proprtecracre ••não todeutzaoes em <t"ec~ areteoes por unidades

de cooservacão jn (f1;)dJ)$ti obrigatória n dc sttoaçêc de parte dos recvocs criundus da

ESTADO DA PARAfBA
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Art. 26 A ofctivoçâc da compensação ambienta! deve observar as seguintes

et<lpa,~ vinculadas ao ttcenctameruo:

I - definição do valor da compensação ambiental na emissão da Licença Municipal

Ambienta! de Instalação e Ocerecão:

o lermo de COmprOflÚS"SO;

Operuçâo . LO, em caso di>df'''icumprimento.

Ar t. 27 Cor.ctcrou ;,) irnplant ação da atrv.oaoe ou e.ncreeocu-oeoro, O~

invcsurneruos na cornpensaç~o ~f)lbientil! devem ser comprovados pelo
emcreendedor, podendo o órgão <1lT1bii"!nt'-il exigir auditoria para venftcaçãc do

cumprimento do projeto de compensação:

5
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Art, 2.8 A atualização dos valores de cornpeusação amotenta! devidos é feita a

p:1rtir d:} diltá de emissão das licenças Ambtcntats ;)tCÍ; a d.Hri d~ c,.!;'u efeuvc

pólBõHnento.

Art. 29 Os- critérios pari] o célcuto de vator da comccnsacão ambterirat. assnu

como as nrpcteses oe seu rurnprlmento. observará a tegtsraç ãc Ieuer at, estadual c

recutafllcnto~ dos órg âos ambteru ats .

Art. 30 Os recursos provenientes do p3gJm(HHO das compensações amblenrats

ser ão dtre te me nt e ecücccos pelo empreendl:."dür, confor-me prognltna (.I""

compensação aprovado 01) recolhido ao Fundo Munlclpill de Meio Ambtenre.

03 Audlõncta Pública

Ar-t. 31 :..Aud!t-nci,l Pub!iCn, sob (;1pn:~id,:n<:iiJ do Secretario Municlpi'll de Meio

Ambiente, tem por finalidade expor os rcw!t;Hlos do ElA - Estudo de Impacto

Ambronraí c RIMA-Relatório de unoecto Amb.enta! das artvldaoes/empreencnmenros

de elevado cote nela! cctuídor, conforme constando no capitulo "Do Enquadromentc"

destn ler, prestando tnformações e colhendo sucsrcnos dos tnteressedcs no processo

de llce nciamento.

Art. :32 Recebido o ElA/RIMA, o órgão ambieutat f~r:.i! publicar, em jornal cftctat.

svto c outro de expr esstva ctrcvtcçãc nu érce de inflyênciCl do empreendimento a

ebertum de praz .o mlnlmo de 45 {quarenta c cinco} dias para conhectmento e eventual

reuuerfrnentc. por terceiros l~e"lrnêntf.' nabllüadcs. de audiência pública.

ESTADO DA PARAíSA
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Art. 33 /\,.<; <ludiónci~s púbttcas serão realtaadas em locais de Iacil acesso e

próximos às comunidades diretamente afetadas pelo empreendimento.

§ l:i! - A convocação da aucnêncta indicdra local, ríata, horário, sua duração, a
denomlnacão e endereço da atívtdade Ou do emoreendiruentc, bem como a

toeotrttcacêo de seu titular,

§ 211- A convocação da audiência pública será fixada em edttal e pubticada no Diário

Oficial do Estado, stte e Diário oficial local e em jornal de expressiva ctrcutação na área

de influência direta do empreendimento, com antecedência mínima de 07 (sete) dias

útels.

Art. 34 Em função da localização e complexidade do empreendlmentn poderá o

Or8:10 púbtrco faHH r@~llzar mals de uma audiência publica sobre o rncsrno projeto em

ucenoerneruo.

parúgrafo úntcc - Desde que te rvharn p;u-tic.ipado da eco.êocta, as ,;:nt'dzlde:> civis.

legalmente ccnstituídas, o Minil\éfio Público, U.l ri" pessoas prp.\enre\ ou aindA 50

lunoumerunndc seu pecnoo, que será levac o â aprectecão do órgão ~Imbi(:ntíl!

competente, para decidir.

Art. 3S Nas audiência .••públicas ser a obrtga tórta a presença de:

1- representante legal do emoreendlmento ou atividade;

II representante de cada especialidade técnica componente da equipe que elaborou

(i ;)'/i)!i{J~;)() ambiental:

111_. ccordenaoor G membro da equipe técnica do órgão arn bre nta! rospons svo! pela

anáüco das AV:lli;)Ç.OP<; nmbrontatc.

t;<)
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Art. 36 D., audióocic pública lil'lrêlr··:.t..'·6ate circcnst ancicde. incluindo, dt: !Nrn:,

resumida, todas as intervenções. iicancío arruela à duposição dos mtere ssaocs em 10«;1

de acesso público nas rl(~pl'fldónciruido órgào ambluotat, após 10 (de;.) dtas ÚWI.\dói

ambrentat em até 10 (dn; dii15 ÚH~Í'i,cnnti'ldo,> :"lI!rPilil!ilÇiío ria 'll!f!lúncliI púol«;a,

Art. 38 As intervenções consubstancfadas em ata da audiência pública e as

.nantfestacõe s ternpt>stivas referidas no Artigo 45 serão conhecidas pelo orgàc

ambtental sem. no entanto, ••..inrular suas conclusões.

parágrafo único - O órgão arnblantat, quando provocado por Interessado legitimado

por perttctceçêo em eudiênc!a publica ou por manttestacãc tempestiva. emitirá

parecer técnico ou jcrrdtcc acerca daquetas «uerveoções , obrigilOrJo-~l:"' a dar óênci,l

ao interessado, por meio de correspondência regtstrada, de Que o mesmo se encontra

nos autos do processo edministrattvo.

Art. 39 J\s despesas necessárias ti reôli,açâo das reuniões preparatórias e das

audiências públicas serão assumidas diretamente pelo empreendedor responsável

pelo empreendimento ou fltivídade em lícenciflmento.

EStADO DA PARAisA

PREFEITURA MUNICrPAl DE BA YEUX
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Do Enquadrarnento

Art. 41 As atividades ou empreenotn-enros. sulclros "o ücenctamento de que

trata esta Lei, seguem as deliberações da tor Complementar n2 140/2011a tlpoloeia de

enquadramcntc de atlvidadas e porte para tins de cobrança de taxas decorrentes dos

custos de análises arnotentats dos empreendimentos oeünroa na Norma Administrativa

Superintendência de Adrniní!itraÇ-<lu do Meio Ambiente - SUDfr,,1A. (Anexar a

140(2011)

§ 1I~ - Para não haver divcrgéncias significativas entre os valores das licenças

expedídas na âmbito municipal para O eStadu;il, lica a UFR !'vhmicipa! utUizad<1 pJr~

efeitos de cálculos de cobrança das taxas de que nata o Capot deste artigo

§ 3Q .Ã.':J No(mJ~ Admin!stratlvas dJ SUPt:rintl:ndéIILi,! (k Actmlnl'\,lfi.\·)O uu M~;l;

Ambiente •• SUDEMA estarão em vigor dté a SEMJ.\BY~di(~r ;.J!. w;,s propnas I)DH~I';~

aornini-.p;llivas.

§ 4'1 - f'Ma determinação do Porte, o empreendimento 0:..1 anvldade e enquadrado

pr:-1o maior varcr para os xcgumtcs parámetros.

01) Porte: Segundo (.ínco grupos distinto', [Mirro. Peaueno. Media, Grílndr' ?>

Excepcional):

b~?otcncii1! ?ohudor: Segundo Ire~ grupos distintos lt'equenc, MédiO e Gr;;nde);

CJ
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b) Investimento Total (UrMUV); e

c) Numero de f-uncionários.

Tabela 1: Proposta de Classificação Segundo o Porte

Classificação Área Total Construldu Investimento Total: NV

(UFMBYj Funclonártos
(m')

Microempre!iJ Até 150 Al"'15.3SS Até 10

Pequeno Acima 150 a 1000 Acima 15.355 ate 75.520 DE! 11 a 50

Porte

MédiO Porte Mima 1.000 a 5.000 Acima 75.520 até 270.000 De51a150

Grande Porte Acima 5000, lU.OOO ACima de 270.000 arE' De 1':'1 a 500

1.890.000

Excepcional Acima de 10.000 Acim<l de 1.::-i90.()(J{J A;"i/ll,j OP ">ú(j

------

§ 32 - Considerando que a lC'gi5Iaç~o vigente (federa'. estadual) que c!d!isifica as

upologlas do potencial poluído, dos empreeootmentos, utlltaando-sc os ccramctros de

área do emproendlmento, Investimento total e numero de Iunricnário, dn·g ..•-!o.@ ';(1

porte do empreendimento, Con::.iderando d corob.nação das caractertertcas, fl.;lflH'f:>l.(I,

porenciat poluidcr (! porte. podemos definir lntervaíos progressivos de cnouacremento

p,)rJ determina, os vaiares de cobrança, Foram ct'ladas 15 (quimej classes vanavers

(intNV;I!O ele A até P) pelo critério crescente da proporcíonalidade do poluidor

pagador. ASSim, "A" representa menor impacto ambienta I e menor valer da licença c

"P" maior Impacto amblental c maior valor da licença, Destacamos as atividedes pelo

impacto ambiental gerado, subdividindo (A - P) em 3 (três) sublntervalos: 1) "A - E":

~-~:~r~
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~-)'.\.

de cor Verde, stgmflca impncro menor; .21~F - r. ai? COI Amarela, sie('\If,,::;,rmoar to

tntermediáric: 3) "L - p"; de cor V(>(meln a. slgntficiI Impacto maror [):;;I tr1t:l000Iú~iJ

possibilita a oecessária ücxtbibdude à (jf\óli$e e cobrança do licenci(j:mí'nto

Anl:Jl.O I (NA 101- 5UDEMA)

ues orspcaçces FinaIs

Art. 42 APÓSa publicação oesra lei, os processos de lfccnctamcruo JrnbicrlLal

ao q1J~ este disposto nesta Lei, sem prejuízo do seu enquadramento na legislação

arnbisntal vigente,

Arl. 43 As.atividades e empreendimentos em operação no Município ate" dato

de publicação desta Lei deverão, quando da renovação do seu llcenciamentc
arnblental atender as suas disposições, sob pena de enquadrernento na leglstação

ambiental vigente.

Art. 4!llm.pirada a v ,;,lidadt; da vigência das IiCíII'Çil<; ambienrmv concedtdus udu

órg~o ectaduat os mero arnotoruo aposa u.u a de J)ubliGI~éio ue ste lei. (! •••ua -::-nDV<I(~O

~H'J€(ddtenoer ao que asra ptecrrno nl?H<l I.~L

Art. as A SEMABY (~ CONDEMA occerao adotar POVOS r r-rérmv Of MVn!tnçfip

p;:UJ nortaat o LiUH1Ci;;;rnemo AmbiEnta! e também a irr.:u~nn DI; cxcluxâu de 'amos de

iHividactes sujeitos ao ucenctarnonro Ambientnl.
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Art. 46 O descumprimento do disposto nesta Lei torna o responsável pela

atividade ou obra, passível da aplicação das penalidades previstas na legislação

ambiental vigente.

Art. 47 No anexo 01 (NA 101) onde se lê UFRPB deve-se lê UFMBV para todos

os cálculos.

Art. 48 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço da Prefeitura Municipal de Bayeux-PB, em 30 de setembro de 2014.

Dr.~~~?=r:


